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TERMO DE REFERÊNCIA 

 
DISPENSA DE LICITAÇÃO DE N.º 001/2025. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO DE N.º 001/2025. 

 
1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1 Considerando a necessidade de garantir o fornecimento contínuo e 

regular de lanches para os Agentes Políticos, Agentes Públicos e 

participantes de eventos, reuniões ou treinamentos realizados pela Câmara 

Municipal, justifica-se a realização de processo licitatório para a 

contratação de empresa especializada no fornecimento de lanches, 

conforme descrição completa, condições e exigências abaixo discriminadas: 

LOTE 01 
ITEM QNT UN DESCRIÇÃO COMPLETA PREÇO  

UNITÁRIO 
(R$) 

PREÇO TOTAL  
(R$) 

 
 
 
    
 01 

 
 
 
 

25 

 
 
 
 

CENTO 

SALGADOS FRITOS 
VARIADOS  ENTREGUES 
QUENTES: 

Ex: BOLINHA DE QUEIJO, 
ENROLADINHO DE 
SALSICHA, QUIBE, COXINHA, 
RISOLES, PASTÉIS, ENTRE 
OUTROS  RECHEIOS 
VARIADOS 

 
 
R$ 107,02 

 
 
R$ 2.675,50 

 
  
     
02 

 
 
 

15 

 
 
 

CENTO 

SALGADOS ASSADOS 
VARIADOS  ENTREGUES 
QUENTES: 

Ex: JOELHO, EMPADA, 
ESFIRRAS, PASTEL ASSADO, 
ENTRE OUTROS - RECHEIOS 
VARIADOS. 

 
 
R$ 144,98 

 
 
R$ 2.174,70 
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03 

 
150 

 
UND 

MINI SANDUICHE NATURAL 
MONTADO EM PÃO FRANCES 
COM NO MÍNIMO: 1 CAMADA 
DE MAIONESE OU PATÊ, 1 
FATIA DE QUEIJO 
MUSSARELA, 1 FATIA DE 
PRESUNTO E 1 FOLHA DE 
ALFACE. 

 
R$ 5,04 

 
R$ 756,00 

 
04 

 
30 

 
KG 

BOLOS COM COBERTURAS 
DIVERSAS SIMPLES - MASSA 
PÃO DE LÓ TRADICIONAL. 

 
R$ 34,98 

 
R$ 1.049,40 

05 
 

100 UND PÃO DE QUEIJO PEQUENO 
ASSADO. 

 
R$ 2,341 

 
R$ 234,00 

 
LOTE 01 - VALOR TOTAL  R$ 6.889,60 (seis mil e oitocentos e oitenta 

e nove reais e sessenta centavos). 
 

2. DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados do 

recebimento da Autorização de Compras. 

3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA 

CONTRATAÇÃO 

3.1. A contratação de uma empresa especializada visa assegurar que os 

serviços prestados atendam aos requisitos de qualidade, segurança 

alimentar e diversidade de opções, de acordo com as necessidades 

específicas dos usuários. Além disso, a licitação permitirá a obtenção da 

proposta mais vantajosa para a Administração Pública/empresa, 

proporcionando transparência, competitividade e o cumprimento das 

normas estabelecidas pela Lei de Licitações (Lei nº 14.133/2021). 

 
1 Para fins de cálculo, foram consideradas duas casas decimais. 
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4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O 

CICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO SERVIÇO 

4.1. A solução proposta para a contratação de empresa especializada no 

fornecimento de lanches para a Câmara Municipal abrange todo o 

processo, desde a seleção do fornecedor até a entrega dos lanches de 

acordo com as especificações e padrões de qualidade estabelecidos. A 

solução visa garantir um fornecimento contínuo, eficiente e seguro, 

atendendo às necessidades alimentares dos Agentes Políticos e Públicos, 

participantes de eventos ou treinamentos, considerando o ciclo de vida do 

serviço, desde o planejamento até a entrega e avaliação pós-serviço. 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Subcontratação 

5.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Garantia da contratação 

5.2. Não haverá exigência da garantia na contratação prevista no artigo 96 

e seguintes da Lei Federal nº 14.133/2021. 

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de Entrega 

6.1. Os lanches deverão ser entregues na Câmara Municipal de General 

Carneiro todas as segundas-feiras em que houver sessões ordinárias. Nas 



Rua Santos Dumont, 337  centro   fone 42  3552-1443  General Carneiro            
Estado do Paraná. 

 

Câmara Municipal 

General Carneiro - Estado do Paraná 

 

 

demais ocasiões, o pedido deverá ser feito com no mínimo 2 (duas) horas 

de antecedência. 

6.2. É de inteira responsabilidade da contratada informar as condições de 

entrega como endereço e horário de funcionamento às transportadoras 

caso seja este o meio de entrega. 

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

7.1. O contrato ou instrumento equivalente deverá ser executado fielmente 

pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 

14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 

inexecução total ou parcial. 

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do 

contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente 

pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias. 

7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser 

realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se 

o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

7.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para 

adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato. 

7.5. A execução do contrato ou instrumento equivalente deverá ser 

acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, ou pelos respectivos 

substitutos. 
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7.6. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato 

emitirá notificações para a correção da execução do contrato, 

determinando prazo para os ajustes necessários. 

7.7. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a 

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem 

sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se 

for o caso.  

7.8. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do 

contrato nas datas aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato 

imediatamente ao gestor do contrato. 

7.9. Para exercer a responsabilidade administrativa e técnica de 

fiscalização do objeto da presente contratação, fica designada a Servidora 

Pública Jussara Siega, ocupante do cargo comissionada de Assessora 

Executiva da Presidência. 

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Recebimento 

8.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da 

entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do 

contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as 

especificações constantes no Termo de Referência na proposta 
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8.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes 

do recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações 

constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

substituídos no prazo de 60 (sessenta) minutos, a contar da notificação 

da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

8.3. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente 

prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver 

necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências 

contratuais. 

8.4. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à 

dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 

da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de 

Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, 

para efeito de liquidação e pagamento. 

8.5. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na 

execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de 

cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise 

prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do 

recebimento definitivo. 

8.6. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade 

civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-

profissional pela perfeita execução do contrato. 

8.7. A Servidora designada para ser o Fiscal de Contrato no item 7.9 ficará 

responsável pelo recebimento do objeto do contrato. 
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Liquidação 

9.1. Recebida a Nota Fiscal ou o documento de cobrança equivalente, 

correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para fins de liquidação. 

9.2. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota 

Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e 

essenciais do documento, tais como: 

A. a data da emissão; 

B. os dados do contrato ou ata e do órgão contratante; 

C. o período respectivo de execução do contrato; 

D. o valor a pagar; e 

E. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

9.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada 

até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o 

prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à 

contratante; 

9.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta aos 

sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei 

nº 14.133/2021. 
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9.5. A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a 

manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar 

possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão 

ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como 

ocorrências impeditivas indiretas. 

9.6. Constatando-se qualquer situação de irregularidade do contratado, 

será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 

(cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente 

sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 

critério do contratante. 

9.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada 

improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis 

pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, 

para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir 

o recebimento de seus créditos.  

9.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas 

necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 

correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

9.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o 

contratado não regularize sua situação. 
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Prazo de Pagamento 

9.10. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 (dez) dias 

úteis, contados da finalização da liquidação da despesa. 

9.11. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado 

serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de 

pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do 

índice IPCA de correção monetária. 

Forma de Pagamento 

9.12. O pagamento será realizado através de ordem bancária, boleto, 

transferência em conta ou transferência PIX, para crédito em banco, 

agência e conta corrente de titularidade do contratado e por ele indicada 

no corpo da Nota Fiscal. 

9.13. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como 

emitida a ordem bancária para pagamento. 

9.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista 

na legislação aplicável. 

 

9.14.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, 

quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do 

pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

9.15. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos 

termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção 

tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 
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regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de 

comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

10. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

10.1. As exigências de habilitação a serem atendidas pelo fornecedor são 

aquelas discriminadas nos itens a seguir: 

10.2. Habilitação Jurídica 

10.2.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

10.2.2. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 

condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

10.2.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal  SLU ou 

sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social 

no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial 

da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

10.2.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de 

funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada 

na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, 
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agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua 

sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 

2020. 

10.2.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil 

de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento 

comprobatório de seus administradores; 

10.2.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: 

inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade 

simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 

averbação no Registro onde tem sede a matriz 

10.2.7. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata 

da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial 

ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, 

além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 

1971. 

10.2.8. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de 

todas as alterações ou da consolidação respectiva. 

10.3. Habilitação fiscal, social e trabalhista 

10.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

10.3.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da 
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Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à 

Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles 

relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, 

de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

10.3.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de 

Serviço (FGTS); 

10.3.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 

Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com 

efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

10.3.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou 

sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou 

concorre; 

10.3.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou 

sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou 

concorre; 

10.3.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou 

Municipal relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal 

condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do 

seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 
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10.3.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que 

pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei 

Complementar n. 123/06, estará dispensado da prova de inscrição nos 

cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

10.3.9. O fornecedor enquadrado como microempresa ou empresa de 

pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para 

comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta 

apresente alguma restrição, sendo que a comprovação de regularidade 

somente será exigida no ato de assinatura do contrato, conforme dispõe os 

artigos 42 e 43 da Lei Complementar n. 123, de 2006. 

10.4. Dispensa de Documentação 

10.4.1. Para os casos de contratações para entrega imediata, 

considerada aquela com prazo de entrega de até 30 (trinta) dias da 

ordem de fornecimento, e nas contratações com valores inferiores a 

1/4 (um quarto) do limite para dispensa de licitação para compras em 

geral e nas contratações de produto para pesquisa e desenvolvimento de 

somente será exigida das pessoas jurídicas a comprovação da regularidade 

fiscal federal, social e trabalhista e, das pessoas físicas, a quitação com a 

Fazenda Federal.  

11. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

O custo estimado total da contratação é de R$ 6.889,60 (seis mil e 

oitocentos e oitenta e nove reais e sessenta centavos), conforme custos 

indicados no item 1.1. do presente documento. 
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12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas para atender a esta dispensa de licitação estão programadas 

em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento municipal para o 

exercício atual, na classificação abaixo: 

Dotação orçamentária: 

Órgão: Poder Legislativo 

Unidade: 01 

Projeto/atividade: 2.001 

Elemento: 3.3.90.30 

Saldo atual: R$ 56.000,00 

13. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, 
conforme Decreto nº 10.818/21.  

 

General Carneiro/PR, 14 de fevereiro de 2025. 

 

 

 

 

Melchisedeque de Oliveira Machado Filho 
Presidente da Câmara Municipal de General Carneiro/PR. 

 


































